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.. o capital ismo !/(//"l!ce, IJOÜ. 
f{' r IJ() ImllCO do E.\]HIIUlio 
U/lromllril1l1 Porfllg llcso llm 
t'1I.\t' /'/0 - 1/111 ellxerto qlll!, como 
!rl'qüel1ll'lI/{,lIle ,~ //("ede 110J bacelo." 
.\dl·asel/s. !fIe {Jomite (;rc.\cer c produzir 
[mIo, ~'l'm COH/lldo apagCl/" lo/n/mente 
cer/rH ('(/I'(lc /el"('s aldl';cm' c/a mi:::.". 
(T II OMAZ: 1994,35). 
( .. ) (I (,{l.\'If(llidade em flistórül 
niio é il/jce/im IIcm .wbrejeclil'fl : 
(.'(II/SOS diferentes JUulem Il!r 
(H IIIl'SII10 Ç eJéilOs (' efdf()f 
d Ü tú/fO,f rpSl/flarem dall/esma (;(/IIS(/" , 
(TIIOM!\Z: 1994.37). 
Pretende-se. através deste tex to. ana li sar a construção de algumas 
retóri cas que estiveram presentes ao longo da Historiografia Brasileira. Depois 
d e apresentados alguns quadros teóricos, procuraremos demonstrar na prática. 
como se deu este processo. Para tal , escolhemos como foco a colonização da 
C idade de São Sebastião do Rio de J aneiro, no século XV II. no período de sua 
c fctiva política de colonização. por Portugal (apesar da cidade ter sido fun dada 
cm meados do século XV I, mais precisamente em 1565). A escolllJ. do Rio de 
J ane iro nos parece ~cr bastante esclarecedora, já que o processo de colonização 
d es ta região se aju :i ta na in te rpretação dada por uma corrente da Historiografia 
B ras ile ira, que julgo da r melhor interpretação deste movimento. 
Partindo da teoria c láss ica de que cada di scurso hi stórico é fruto da 
influência de seu tempo , pode-se tecer a lguns comc ntários sobre él 
H is toriografia Brasilei ra. 
Comecemos, pois. com UIll dos grandes cl.íssil:os. Caio Prado Júnior. 
Em sua obra FOnlw<;clo do Brasil COflfelll/Jor(/IIeo. publicada em [942. 
o autor monta um paradigma da colonização brasile ira. Este modelo . 
d enom inado Senrido da CoI()//i'l.lIçc7o, apontava parti os objet ivos do processo 
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colonizador empreendido pela metrópole lusa. Fortemente marcada pelo 
marxismo e inaugurando algumas linhas mestras que servir iam de inspiração 
par:.\ a formulação, nos anos 60 e 70, da chamada Teoria da Dependência, csta 
teoria innuenciaria toda a América Latina. (CARDOSO & FALLETO, 1979) 
O Sellfido da C% l1izaçâo deveria ser entendido eomo sendo a 
formação de ullla nova soc iedade, que nascia não somente cm Portugal , mas e m 
toda a Europa - principalmente Holanda, Inglaterra , França e Espanha. 
Sociedades estas que leriam sua base assentad,l em empresas comerc iais. Com 
isto , O que viria a ~e tornar o Brasil, passava a ser um território altamente 
subordinado à metrópole. Nas palavn.ls de Prado Júnior nOla-se , e rll:io , a 
presença de uma História IÍnica para os diversos países europeus, pois, 
possuiriam a mesma estrutura. 
"/\ 'II/ele 'sem ido ' é O de 111"(/ colônia deslillllda li !o/"/!ecer lU) comércio elll"O/}('// alg//IIs 
gêneros fropicai.\· 011 millemü de grallde ill/poj'/áncia: o açlÍcar. o algodtio, O ouro ... 
( ... ) "Ii/do mais qm' //l'la exis/e. e lllle é alilu de pouca mOllfa, .\·e,.â ,\I//)or(/il/(l(lo e 
de'\/;I/{l{lo III1;C(/lIIell/e fi (/II/I)(/r(/I" e /OrnaI" pOS\'í, 'ellI rellli ::'lIçlio dllqllell' fill/ e:.wmdal ". 
(pRADO JÚi'\IOR. 1969:119). 
Nesta mesma linha seguiu Celso Furtado. A colônia deveria ser 
entendida. também. sob a presença de um alto grau de subordinação e da 
transferência de recursos para a metrópole. Em seu estudo sobre a economia 
açucareira, o autor chama a atenção para a capacidade deste sistema, de se 
reproduzir no período de dois anos, o que n50 ocorria. A reprodução não 
acontecia pela transferência dos capitais para a metrópole. Nesta análise 
podemos notar claramente a presença da Teoria da Dependência. (FURTADO, 
1976). 
Também pode-se notar a presença desta teoria nas obras ele Fernando 
NOV~lis, já no início dos anos 80. Em seu modelo, o Amigo Sistellla Colonial 
Mercanrilisla existiria com a Finalidade de gerar acumulação primitiva de 
capitais na metrópole. O Pacto Colonial imposto por Portugal à colônia, seria o 
responsável por esta acumulação, já que através deste a metrópole controlaria o 
preço tanto das imporlações eomo das exportações feitas pela América 
Porluguesa. (NOV AIS, 1983). Em resumo: 
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nA Caio Prtldo Jlí,!ior e, .wbretudo, Femlllldo AI/I/mio NOI'(ÚS, dl:l'e -,w' ti jixfI(."(jo r!o.\· 
/)(/mdii>ma.\· re.ferellci(li,\· ql/e cOllduú/"(Im ti co!u:eiwfI("(io de 11111 delermillado .\Úfell/(/ 
colollia/ da época I/Iodema ". ( .. . ) A [tIllÇÜO j)rec:ífJ/!tI da colôni(l e/"(l, florIm/lO, a de 
acelerar /I f/CIllI1lt!açüo prilllilil'{j de {"tI/JI/ai.\, produúr excedellle,\' por meio do 
('omerciali::'lI("âo do.\" /IIYJdUIO.'i coloniais /IOS merCl/dos ellropell.\", lucm.~ ('.~/e.\· que 
be/l(jicill/"{/!I/ direll/mellfe li blll"glle.çill mercmllil do Reillo e fi elile f//Úfocnítica. 
illcrlnf(ull/ 1/0 l/pl/reflro de ESlado" (ARRUD". 2000: 168). 
Estes autores já mostravam que não se podia entender a colônia por si 
só, sem uma análise da metrópole. Esta característica pode ser notada em suas 
análises, fortemente marcadas pela tese de António Sergio. Para este autor 
português, a Expansão Ultramarina de Portugal estava ligada a um movimento 
nlai s amplo: a Revolução Comercial Européia do século XI. Esta tese também 
recebeu grande influência do marxismo, pois se moldava perfeitamente ao 
determinismo histórico presente neste paradigma. Conseqüentemente. houve 
forte predominância de aspectos econômicos em suas análises. (SERG IO, 
1980). 
Para estes autores , a reprodução deste sistema de tipo cscravista deve 
ser entendida enfocando-se a escravidão mercantil. Portanto. como a economia 
colonial estava subjugada ao capital comercial europeu, assim como a 
escravidão mercantil, como pensam os estudiosos ligados ao Sentido da 
Colonizaçi'ío, toda a lógica da montagem e da reprodução do sistema colonial, c 
também do modo de produção, deve ser entendida através dos fatores externos 
à colônia. 
Enriquecendo este debate e rompendo com esta corrente ligada ao 
Se/1tido da Colol1ização, Cira Cardoso, nos anos 70. propõe li análise da 
sociedade colonial como sendo uma sociedade mercantil, sob o modo de 
produção eseravista. Sociedade esta. que deveria ser compreendida pelas suas 
particularidades, assim como por suas re lações exteriores - sendo elas 
complementares ou dependentes. (CARDOSO, 1973) 
Rompendo ainda mais com o grupo do Semido da Colonização, João 
Manuel Cardoso de Mello, ehama a atenção para "( ... ) que modo de produçc7o é 
eSfe qlle /leio se reprodu z lil/tel'l/C/lllefllc J ... ?" (MELLO, 1982:42). 
Aprofundando ainda mais este caráter particular. Fragoso & Florentino 
apontam para um tipo de reprodução único, em que o capitalismo mercantil não 
possui muita importância, ou seja, não é a chave principal para O entendimento 
d a reprodução do sistema. O cconômico, portanto, não é o aspecto mai s 
importante (FRAGOSO & FLORENTINO, 1993). Assim como os estudiosos 
li gados (10 SPlI1irln da r:nlnniZOf;ãn, esses dois autores chamam a atenção para a 
compreensão da História do Império Português, c seu carátcr particular -
principalmente, no que diz respeito ao não enquadramento de Portugal num 
sist.ema Feudal c lássico, c consequentemente sua superação. Para isso se torna 
necessário entender li qual interpretação da Expansão Ultramarina c da própria 
formação do Reino de Portugal , estes hi storiadores se vinculam. 
Se por um lado, os historiadores do Sentido da Colonizaçlio vinculam-
se ao modelo de sociedade portuguesa proposto por Antonio Sergio, este novo 
grupo, particularmente Fragoso & Florentino, entende a sociedade portuguesa 
do período similarmente a Thomaz, que em linhas gerais diz: 
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"( ... J {/ blll ~I:IIl'.\ill ( 'III Porl//gollU/() se fI!JnJP";O// do I::.\!lulo. Ile//l il/l"ô.~ os .H! II.I !-alores. 
/Il'1I/ I/I I!.ml() criO/l /III/li crlll .\ciêl/cia {//lfÔl10ma de d(l .~sl' . é por demais el'üle//le ". 
(TIIOMAZ. 19M": 13). 
o pequeno detalhe, porém dc grande importância, que leva à 
compreensão da sociedade portuguesa, é saber relacionar a Expansão 
Ultramarina Portuguesa com a Revolução Comercial do século XI. Este Foi o 
grande erro dos estudiosos ligados ao Senrido da C%llizaçiio. Como nos 
chama a delTIonslra mais uma vez Thomaz. 
"o //(lW e//lre li eXI'w!stio {Jorlugl/e,\"(/ e () (1I!~'el!\'()II'iIlU!I!I() (/(, .1' redl!~' I/Ull'ÍtilluU da 
U(,l'olurâo CO/llercial do ~'éc/llo XI decorrellfe. é poi.l· illq;tÍl1d. Ue,I·/a. porém. aparecer 
(1,\'11(/ /I(/llIr(.' :;:(/ se tle /:(Jwm (I efeito 01/ de leOrt'/lU/ (/ corolário ( •.. ) com efeito. ('~'!(lr (/ 
clul\le du pl'Oblt!lIIa da gênese da expa/lsüo portuguesa e das SI/(IS relações CO/II ii 
exp(lIIsâo e/lropéia" (TI--IOMAZ, 1984: 15). 
"1\ .\' rel!lr/jes elllre a EXjJ(lI!sÜO Por/liguem e II EXplll1SÜO Européia em gemI parecem 
u'\"sim eX/I'I'I/I{/I/I('nte c{)lI1plex{l.~ e subtis - nem mer(lmell!e ex!erl/as e acidentais, nem 
;ml"ÍmCi'lIs l! I/ e ("l!.~.wíri(l,\'. mas. por aH;m dizer dialogais " . (TI 10M AZ, 1984 :36). 
Mas vamos ver, mais dctalhadamcnte, como foi (j construção d o 
Estado de Portugal , assim C01110 a importância da Expansão Ultramarina para 
este e para os demais grupos que compunham cslc Estado. 
Portugal, assim como a Espanha, vinha desde o século XI 
reconquistando suas terras. nas mãos dos mouros. Nesse processo de 
reconquista começava a haver uma centralização do poder, assim como uma 
incorporação de novas terras e homens. A eemralização do poder não se deu 
através de guerras entre easas ar istocráticas do Norte, e sim através de um 
fortalecimento de um cios Senhores. 
Durante a Revolução de Avis (1383- 1385), Portugal começa a delinear 
sua saída para a crise do sécu lo XIV. Esta Revolução foi um choque de 
eonflilOS entre parte da alta nobreza (que buscava através da união com Castela, 
a obtenção de novas lerras para retornar as suas rendas ao patamar anterior à 
crise) e O restante da alia nobreza e pequenos nobres, burgueses e anesãos (que 
temiam perder sua inOuência se Portugal fosse anexada à Castela). Deste 
choque, o grupo do restante da alta nobreza - os pequenos nobres, burgueses e 
artesãos - sn iu vilOrioso. 
No período amerior à Revolução de Avis , portanto no tempo da 
reconquista , o processo de centralização do reino se deu através da expansão do 
Condado Portucalense do norte, para o su l. Com a expansão das terras do que 
viria a pertencer ao Rei de Portugal , a pequena nobreza e os fidalgos que não 
eram nobres de primeira classe, passam através do Sislema de Mercês, a 
possuir uma certa autonomia frente aos senhores do norte. Passa a haver, nessas 
áreas, um sis tema fiscal unificado e uma "burocracia". Por isso, a pequena 
nobreza não se juntará aos grandes scnhores do norte na Revolução de A vis. 
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Já o apoio dos burgueses e dos artesãos se deve à presença dessas 
classes, no universo mercantil das cidades portuárias - Parla, Vianna e Lisboa -
q ue com a "Revolução Comercial", se tornaram intermediários entre o sul e o 
morte da Europa. Estas cidades eram administradas por uma ol igarquia de 
nIcrcadores urbanos localizados nos concelhos, onde se organizava a 
d istribuição de terras e o abastecimento. Este grupo tinha sua renda baseada no 
con trole do abastecimento, O que lhe permitia determinar os preços de certos 
prOdUlOS; uti lizando o público, para O enriquecimento privado. O Estado se 
F.uia presente através da Justiça e do Fisco - parte deste imposto ia para o 
Estado. Também devido a este quadro, os burgueses e artesãos não podiam 
compartilh<.u- da mesma solução apontada pelos grandes senhores do norte. 
Diante deste quadro de confli to, a Expansão Ultramarina não foi 
somente lima resposta à crise do século XIV; foi, também. uma grande solução 
dk compromisso entre os diversos grupos - parte da nobreza. comerciantes e 
8tado. 
A nobreza se encontrava sufocada, devido a crise do Século XIV, suas 
n :ndas haviam diminuído e sua classe encontrava-se hipertrofiada - devido ao 
i IIgresso da pequena burguesia, dos fidalgos e de comerciantes que compravam 
titu los de nobres - e cm choque com ii cresccnte centralização do Estado. Para 
05 nobres a Expansão significava o aumento das rendas, para alguns através de 
cargos públicos e para outros. num primeiro instunte, por meio de pilhagens e 
do saque das terras conquistadas, e num segundo momento a obtenção de 
t .crras. Posteriormente, esta aristocracia se transformaria na figura do fidalgo-
Ilr.crcador, que utilizaria os lucros do comércio ultramarino para a manutenção 
do starlls quo. 
Para os corncrcianl.es, abre-se a oportunidade de controlar as novas 
nllas comerciais. Depois que o Rei começa a beneficiar mais a aristocracia, na 
concessão de rotas , eles começam a ingressar nos quadros aristocníticos por 
rE io de compras de títulos. ou de união matrimonial. Acabam assim por se 
t~rnar mercadores-fidalgos. influenciados também pelo caráter aristocrático de 
s oa sociedade . (GO DI NHO, 75:7 1-116). 
O Estado aumenta seu sistema fiscal; passa a não depender do 
campesinato - reduzindo o conllito com a aristocracia: e consegue duas 
pincipais vantagens: se firmêl contra Castela e consegue garantir a paz interna. 
Voltemos, então. ao quadro teór ico proposto for Fragoso & Florentino. 
Ao questionarem os modelos do grupo ligado ao S(mrido da C%f/izaçcio. 
quanto à maneira de reprodução do sistema, percebem que os paradigmas 
rllO ntados não conseguem dar conta disso, uma vez que a acumulação feita no 
i nte rior daquele sistema era insuficiente para tal. O sentido da colonização 
deveri a, então, ser outro, que não só o econômico. 
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Assim como o grupo do Selllido da Colol1izaçiio, eles propõem que a 
sociedade colonial e ra idênt ica à soc iedade portuguesa. No entanto, diferem 
quanto às características desta sociedade. Enquanto para os clássicos a 
soc iedade portuguesa passa por uma transformação da sociedade do Antigo 
Regimc para uma sociedadc capitalista; para Fragoso & Florentino, ela ainda 
pennanece no Antigo Regime, com fortes carac terísticas eSlamclllais, com j á 
vimos. Portanto. a sociedade portuguesa e con sequentemente a eo loni<ll , 
permanecem com características excludentes e preocupadas co m a manutenção 
da ordelll. A reprodução passava pelo comércio, ° que poderia acabar por gemI' 
ullla burguesia mercantil autônoma. No elllanto, o próprio comércio, por meio 
do Pacto Colonial, era auto-regulamentado pelas companhias l1Ionopolistas c 
pela concorrência entre comerciantes portugueses. Mesmo assim, ainda era 
possível criar fortes comunidades mercantis na colônia. 
A estrutura da produção tinha por base a incorporação de ratores 
abundantes na colôn ia e de baixo custo: terras, alimentos e mão-de-obra. 
Con sequentemente, podia aprcsentar certa autonom ia frente ao mercado 
internacional. Logo. se a estrutura tcm uma relati va autonomia, sua reprodução 
não passa somente por fa tO res externos, qual seja, pelo comérc io eom a 
metrópole. Percebe-se ali a mesma característica excludente da metrópole, na 
colônia. Para demonstrar isso trabalhemos, então, com o exemplo da 
colon ização do Rio de Janeiro. Como ex istiram duas etapas de colonização. há 
que se escolher lima. 
Descarta-se um primeiro momen to, entre 1565 - c. 1650, cm quc a 
import5ncia da cidadc esta mai s ligada a questões estratégicas do qllC 
propl'Í<llllentc à lógica coloni zadora portuguesa. 
"L{/.~ ill!Ol'l/uu'iolle5 di.~'fI()J/ibfe.,. (/(;erc{/ de Río de JOlleiro ('II 1(/.1' /ÍI/i"ws déctIllll.~ dei 
,l'ig fo XVI, /lO /III/ .\' IIíllllemS(/.~', permilelll {,'()I I~'/{//(/r, de lodo,\' II/Odos, /nll{/r.~e ell/OIu:('srl e 
11//1 peq/lelií.\'ill1o lIIídeo creado C0ll10 l.'e/1/1'O de {/cl;I,üilule.\' //lili/ares (ell em épocu. 
sobre IOdo ('1/ COl/tra de lo.~ fral/ceses). (Ie er/,!oraciótl )' COllocimillelllo (lei ill/erio/', rl e 
colll rol de los ilUlios; J clIdll I'ez I1uh. til' !aelws de pescas )' lIgropecl/lIril/J." 
(CARDOSO & ARAUJO. I 99b3). 
Somente a partir de meados do Sécu lo XVII , a cidade v,u se 
transformando e adqui ri ndo características particulares, por diversos f<ltores. 
Exemplifiquemos alguns. 
A Virada portugucsa para O Atlântico, no século XVI , llIas 
especialmente depois do de 1628- 1633, colocou a colônia portuguesa na 
América como fonle principal de riqueza da meLrópole, alravés de laxaçõcs 
sobre o comércio. Gradativamente, o maior centro prodLllOr de açúcar do sul s e 
desloca de São Vicente para o Rio de Janeiro. O porto do Rio começa a ganhar 
grande importância. não só pelas exportações de açúcar, mas também devido ao 
comércio com outras regiões da colônia. 
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Em 1642, quando já havia sido restaurada a monarquia, os chamados 
h omens bOlls passam a ter os mesmos privilégios de que gozavam seus 
semelhantes no Porto. Comerciantes c donos de barcos são autorizados a 
rcalizarcm comércio direto com a África, em 1640. Há a criação do bispado 
local, em 1676. E principalmente. nas palavras de Cardoso & Araújo, j,í se 
vislumbrava uma grande estratificação social. 
" Pel"() lodlll 'íll ell d siglo XVII, ('sos J oIros mesJi:o.çJuel"OlI \f1//f/I/WUJo limiwc;ol/es y 
dijiclI!dadi!.\· clIdo \'e: "'(/J()re.~: I/IIUI eSlmlijicaciún sociéllliNI se forma/xI J, sobre IOdo 
end .I'ig!o XVIII, telldió fi l 'o/l'e/'.I'e1eRal". (CARDOSO & ARAUJO, J992:R4). 
"En 1695, el viaje ro j/"(lIlr"és Fl"Ogel' l 'O/l,I'WIÓ ell Río la c(I('\"iSli' lIcill dI' gellle //Iuy rica. 
COII ,~elll(' exlrtll/1amellle misem/)Ie, M ellcifl/ló más especifllmc/IIe (/ {O.I· !Jabilal/les riCO.I·, 
p05l'dore.s de 1III/IIill/d de eschll'os J alguma'\" !wnifia.s de illdios ('II .\"11.1' ingellios. Los 
grallde,l' pmpielarios /"/(mle.I' - como los cO/ne/'cia/lles m(Ís impor/allfes y l()~' 
edesiáslicos de alIa jerarquía - 11;1'((11/, etl ellujo y, seglÍl/ ('I fr(/IIcé,\', ii" con.sidemble 
depr(ll'llcióII . Ln crítica popula/, aI respe(:1n ,I'e cmlcem mba ell los IlOmbres de 1(1 Ig reja. 
Ofm,l' jlU'lItes de e.l"a época 1J(Ib!an di' l gl"{/II cml.n/mo ql/r Ili/c Í(m los ricos di' Río de 
} (II/eiro de 1J/'o(llIcIOS ellr0l'eos: dilO, (/lleso. (Icei/e, 1I1"1íClflos de-metal, terciopefos, 
.\'edo\', fa!etmJ(!.~ ... " (CARDOSO & ARAUJO. J 992:85), 
Este elevado grau de estratificação social, acabou por gerar 
dificuldades para as classes mais baixas da população. Mais uma vez l.:itamos 
Caruoso & Araújo. Embura lJu~~a parecer um pouco extensa, a citação é 
bastan te esclarecedora, uma vez que nos d,í um panorama de como tamanha 
d iferenciação afetava a qualidade de vida da popul ação. 
"En {a /1/{'(lid" el/ q/le 1(1 (,'\"II"Mificad6n tI/{,l/c/o""da ,~el'ara Ifl/O pequl'Iia millol'Ía de 
pridll'Niados - /wbill .fólo !50 1)()/'fU!{/(l'.\'es l'/IIO/ICl'.f - (/{! III inmenw II/(IJ0J"ÍO 1/0 
pril'i/el-:iadll (ell aqllelfa éllo("lI, lo.\' e.H·I((I 'os il/dio.\'. 1/11/)' //tIII/Cro,I·O.I·, (1//1/(1/1(' ,III //lImem 
fiO ,H'O ("()//oôdo; los esclm'o.l· africi/I/O.I' ,,1/ cmllidod crescienle, lI,I'imiS//IO, lo.\" inclio.l· Y 
//Ie.\'I i zo,\' /ilHes), Si' (r(l/abo di' algo {flll' ('lIIpe:ô fi (e/l('r ('OflSI' ('/II' IWia,l' i//lfJO/'lflllll'S 
d"de d ,I'iglo XVII. ctt(lI/do "11I1J(' ~a"(m Ir/.\" crisü 1'1/ l'l .l"IIlIIil/i.I/1"O de alimel//o.\' (I la.\' 
Óudllde.I' dei lirom! de /J/,{/.I'iI. Ta/t>s cril·i.\- aj('ctam/1 prejerellt('m('lIIe a las persO//{/J 
mel/Os "ril'ilegiadas, que 1/0 /el/í{// ! los recursos que les penniliemm el CO/WfIIW de lo 
qm> I'('nía de Europa, IIi tlImpoco IJO.l'l'Íall! f ierra.~ y esc/m'os - pam 1/0 mel/cionar ii los 
eSc/(II'oS mismos, desde II/ego -, AIII/que laIH'quelle:' de /a cil/(/ad {'II eI siglo XV/lll/da 
fácil la .m/l/eii", de la (,1/e.~ti611 de cómo (1Iimellfl/r li .nrs habiumt(>,\', 1/0 coben II/I,cho,~ 
dl/da.I' de ql/e eI tipo de .wcied(/{I· III/(' difsde eI1lOl1(:e,l' se esta/)a con~filllyelld(), COII S//.~ 
COIlfI'il.I' /es ,l'Ociale.\' tilllll/(I/"l.:ado,I', ya prepw'obll algl/lIs df' 10.1' pl'()"'(,/I/a,~ I,/"b(/II().~ de 10.1' 
deli/ás si,:fos coIOlliales." (CARDOSO & ARAUJO. J 992:5~ -55) . 
Parece-me, então, que O exemplo do Rio de Janeiro pode ser adOlado, 
visto que temos aí um local privilegiado. para compreender este projeto 
colonizador. Porém, foi demonstrada somente a presença marcante das 
diferenças sociais, faltando , pois, demonstrar como se dava a construção desse 
mecanismo. Para isso, mai s lima vez podemos {Omar o exemplo do Rio, 
rcspeitandu o lI\eslJlU eurte temporal, qual seja, meados do século XVII. 
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Para compreendermos a diferenciação e o processo de exclusão, torna-
se necessano entender o processo formador das unidades produtivas. 
Descartada a atividade manufaturcira, proibida pela metrópole, resta-nos 
apenas atividades ligadas à agricultura. Para a implementação e a reprodução 
desta atividade, à grosso modo, são necess,írios três pilares fundamentais: mão-
dc-obra, tcrras c capitais (FRAGOSO, 1995), Dado quc a socicdade colonial 
não possuía liquidei monetária suficiente, consequentemente havia lima baixa 
acumulação e a reprodução deveria ser fcila por meio de cadeias de 
encli vidamento, portanto, caracterizando lima econom ia do tipo pré-capitali sta. 
Este tipo de sistema já mostra por si só um quadro de exclusão, na medida em 
que somente pessoas no topo da hierarquia cconômica c social poderiam 
ingressar na cadeia de end ividamento, tendo assim acesso à aquisição de 
escravos e terras. Consequentemente, quem está fora do topo não tem 
possibilidade de entrar no sistema, vivendo à margem da sociedade. No 
entanto, não se deve pensar que os três pilares fundamentais eram adquiridos 
somente eom o processo de endi vidamento. 
O grosso da obtenção de terras não passava pela compra, e sim pelo 
sis tema de sesmarias. A sesmaria no Brasil-colônia possuía aspectos diferentes 
das concedidas em Portugal. Enquanto cm Portugal elas deveriam manter a 
estrutura da sociedade, baseada na subordinaç50 do camponês ao aristocrata; no 
Brasil possuíam um caráter excludentc. (FRAGOSO, 1997: 15) 
Fragusu. au e~luuar a dilC cariuca CUI nll;:ados do XVII, dcmonsu-a 
que as sesmarias foram recebidas em maior número pelo grupo de famílias que 
possuíam laços sociai s enlre si, grupo este que ele denominou de GPS (Grupo 
de Parentesco Senhorial): enquanto que o grupo FSA (Famíl ias Sem Aliança) 
recebeu menos este tipo de Mercê. Portanto, dentro da própria e lite havi ~1 uma 
estratificação. O grupo FS/\ deveria buscar mais o mercado p,1ra se reproduzir. 
A população pertencente aos grupos mais baixos da hierarquia também devcria 
buscar a obtenção de t C IT~IS no mercado, visto que estavam afastados da 
concessão de sesmarias. ° autor demonstra que 70 % das compras de terras 
eram feitas por donos de engenhos pertencentes à elite, o que caracterizava a 
exclusão das camadas populares do mercado de terras. 
Passemos para a obtenção da mão-de-obra. Embora. em finai s do 
século XVII, a mão~de-obra africana já se constituísse em lima parle importante 
dos c;;ltivos. a escravidão indígena ainda estava fortemente presente. Apesar da 
tentativa de proteção dos indígenas feita pelil Coroa c pelos padrcs jesuítas, os 
índios cont inuilram sendo escravizados pelos colonos. Estes colonos, os 
chamados homens bons. pertenciam aos quadros administrativos da colônia. e 
se aproveitavam de sua posição para transformar os índios em cativos. Vale 
lembrar, também, que muitos destes admill;slradores vieram de Portugal, com a 
missão de proteger a colônia de ataques, não s6 franceses e holandeses, mas 
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também indígenas. Assim, possuíam accsso dircto à mãoMdcMobra nativa. O que 
é de fundamental importância, pois nos primeiros engenhos se utilizava mãoM 
deMobra indígena. Estes administradores, que nada mais eram do que militares, 
também recebiam terras como Mercê. 
O crédito também constituía um fator de exclusão social, em uma 
economia, como já foi dito, cm que havia lima precária liquidez de capi tais. 
Este créd ito era conced ido através de cadeias de endividamento_ O maior 
c redor O Jui zado de Órfãos, UIll órgão público, financiava a reprodução da 
economia colonial. Os Jui zes de Órfãos, também lima Mercê, pertenciam ao 
grupo dos GPS, c decidiam para quem o crédito deveria ir; nüo raro O cargo 
passava de pai para filho. O grupo dos GPS foi rcspons,ível pela obtenção de 
45,2 % dos créditos, enquanto o FSA ficou com 24,7 %. 
Vimos, en tão, que tudo passava por um ciclo restrito de pessoas, 
pertencentes ao topo da hierarquia, O que acabava por limitar a mobilidade 
social, algo típ ico do Antigo Regi me. A montagem e a reprodução do sistema 
n ão passava somente por questões econômicas; a política possuía uma grande 
importânc ia. Nas palavras de Fragoso: 
"O qlle acabei de (!lirll1ar adquire lIIais .I·ell/ido ql/(//u/o fl'mhrml/os qlll' esWdrl/llrJ.I·lIlI/a 
eco/Jomia ql/{!, 110.1' .1·eIlS primeiro.\· /empo.\'. era I/w/'cada por 11111(1 baixa laxa di' 
(/cl/II/II/a(lio c por lima precária liq/lidez, m(lS que lambém .H' corac/eri::'(lI'{/ por I/II/{/ 
'disponibilidade' de /e"/"{Is e íl/dios (leia-se lI1{/o-de -obl"{l ). A i.w, !)'e agrega, aillda. o 
faro de qlle ii colollizaçâo .çeria feita por homem saídos de lima sociedade de tipo 
Amigo, da IJrópria ceifada I)()r pril'i1égins e pela e.n :/lfsiio meia/. ollde IJmdllçi"io de 
riq/U"za é 1' ;.1'/(1 como sintmimo de {/I'ropria("iio do ImbuI/lO o/ll('io. ( ... ) E da lIIeS/1l(1 
mm/eim, lIlio é de se e.wmlllwr que. IlIlm I'e:. fei/a aq/leftl ('lIplllm de flllores a SI/fi 
dj.\·/riVtlÍ{'tio Jo.ue 1/11/ fel1ômel1o d ll política. " (FRAGOSO. 1995:59-(0) . 
Esle tipo de sociedade. só será superado quando a utiliznção do 
lrabalho compulsório africano superar o indígena e gerar assim uma escravidão 
m ercantil intens.1. Este tipo de sistema levaria a imobiliznção de capital. durante 
um certo tempo, por p,ute do senhor. Capital este, que vni para as mãos de um 
comerciantc, o que poderia levar u um grau de endividamcnto. por parte do 
senhor, insuportável. O que acarretaria fi falência dos grupos senhoriais e ao 
surgimento de uma grande classe mercantil. que acabaria com esse processo de 
exclusão, ampliando as possibilidades des te grupo conseguir subir na hierarquia 
socia l. Esgotí.lndoMse , assim, todo O sistema, se, por ventura, não houvesse outro 
traço arc~1ico marcante na sociedade. 
Embora tal característica comesse a aparecer somente no início do 
XVIII, merece uma rápida abordagem. O arcaico aparecc quando os 
comerciantes conseguem acumular g randes capitais, cm detrimento dos 
scnhores. Esta aculllulação acabaria por esteril izar o sistema. Todavia. o mesmo 
não ocorre por alguns fatore s, dos quais podemos citar, o reinvestimento deste 
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capi tal em sc tores agrícolas, que embora menos luc rativos, em termos socia is, 
dava mais destaque aos seus investidores. Assi m, essa parccla de comerciantes, 
rci l1lroduz ia ° capital no c ircuito, scja através da aquis ição de fazendas, seja 
através de casamentos com famílias ligadas ao setor agrícola. O que nos remele 
novamente, ao fato de não podermos analisar a sociedade colonial, somente 
pelos seus fatores econômicos, o social neste caso é muito mai s importante. 
Se tentarmos ampliar a visão para outra área da col ônia , ]X) r exemplo O 
Recôncavo Baiano, a principal região da colônia no período, vamos nO La!" 
a lgumas seme lhanças e difere nças, que, no entanto, não mudam o panorama 
cxcl udentc da sociedade aqui montado. Procurarei ser breve. 
Schwartz, ao estudar o Bras il -colônia, mais especificamente a Bahia, 
também nota uma diferenciação social. Aponta para lima sociedade altamente 
hierarquizada, de acordo com a raça à qual pertencia o indivíduo. condição sine 
qua nOI1 para O seu grau de pertencimento aos esU·atos sociais. (SCHW ARTZ, 
s/d : 199) No que di z respeito ao início do s istema e sua reprodução, Sc hwartz 
também apoma para aI lOS gaslOs, com i.I presenç a de créd itos . O capi tal 
necessário para tal. durante O século XVI. teria vindo diretilmente da Europa. 
Posteriormen te, jiÍ no séc ul o XVI I, parcce não haver tal investi mento. NeS Le 
período a ac umulação para montagem do s is tema, poderia vir de dois modos_ 
Primeiro. o agricultor se dedi cava ao produzir gêneros para abas tecimento 
interno, princ ipalmente a liJ[ lclllU~, c lIcpois montava seu próprio engen ho. 
Segundo, plantava cana-de-açúcar em seu terreno e moía elTI UITI engenho de 
terceiro e posteriormente montava o seu próprio" Os empréstimos também 
poderiam ser feitos por comerciantes e profissionais urbanos. Quanto aos 
c réditos, também poderiam vir de instituições rel ig iosas, como Orde n s 
Tercei ras, e ntre outras, das quais fa zia pane a elite eolonial. Os c réditos daí 
conseguidos iam Il1 Jjoritariamen te para i.1 in stalação de novos engcnhos, sendo 
os cmpréstimos para financiar li produção. (SCI-IW ARTZ, s/d:203 e 2 14- 15). 
O s primeiros proprietários de engenhos também e ram oriundos de 
grupos de conquistadores, que e nxergaram no açúcar lima maneira de adq uirir 
algum status, uma vez que se admitia que o títu lo de proprietário de engenho 
era equival ente ao de conde cm Portugal. 
"EI flu:lwr "ara ob/t:l/er I/IUI po.IiciôlI sodal y SII 1"(' ("()IlOcillJiell/() fi Imvé.\" di' los 
s{mb% .f de Iloble=:a ImdiciO/IlI/es - Iítu!o.\", nrllt:llt:s mi/illlre.\· Y v{Ill:lIlos de pl"Opriellllt! -
debell .I·cr \·isIOS C:OIIIO 1/111 Si.ÇIlO predvmillallfe de /a c/ase p/amadora " (SCIIWARTZ. 
~d : 210) . 
Para concluir se, por ventura, pode-se I"alar em um único proj eto para a 
colonização brasileira, este, ao Illeu ver, não pode ser entendido COIllO UTl1 
projeto somente mercantil , com sua polítiea mercantilista. Deve-se entender as 
nuanças políticas existentes nestes projetos, como foi o caso do Rio de Janeiro _ 
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Qual seria es te projeto? Em linhas gerais, a construção de uma sociedade 
b"lscada num alto grau de diferenciação social, diferença esta. que começava no 
político-social e rindava no econômico. O que caracterizava uma sociedade 
tipicamcnte do Antigo Regime, pOltanto ainda ligada mais li Época Medieval , 
d o que à Época Moderna - leia-se capi talismo - diferentemente de como 
pensavam nossos clássicos da Hi stori ografia Brasileira. 
Mais ainda, O capi talismo no Nortc da Europa, principalmente na 
I nglalerra c na Ilolanda, começava a florescer, isto não quer dizer que as 
demais sociedades que se relacionavam com estas tivessem que adolar tal 
s istema . Foi justamente isto o que ocorreu. O capi tal ismo na Sociedade 
P ortuguesa serv iu para mantê-la viva, sem, cont udo fazer com que a sociedade 
sofresse grandes mutações, podendo ass im manter certos caracteres alávicos 
d a raiz. Portanto, os mesmos efeitos - as expansões nacionais, podem ter 
causas diferentes , po is as soc iedades - portuguesas. inglesa e Holandesa - são 
diferentes. 
lllllho. 2000. 
A Da1liel/e, que n(Js descClminhos 
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